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Resumo: O presente trabalho é referente a elaboração de uma revisão bibliográfica sobre os artigos mais recentes sobre o tema inclusão escolar e educação especial publicados na plataforma ANPED -Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa na Educação nas 30ª, 36ª, 37ª, Reuniões Nacionais. Este estudo e é baseado em uma revisão da literatura que foi publicada entre julho a agosto de 2016 sobre Educação Especial que se localiza no grupo GT-15 da biblioteca da ANPED, a qual foi utilizado palavras chaves para pesquisar e depois selecionar 12 artigos para analise, artigos que foram datados entre os anos de 2005 e 2015. A análise das publicações tem a finalidade de relacionar a situação atual da inclusão e educação especial com ás políticas públicas dessa área.
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1 INTRODUÇÃO
A partir dos dados recentes da ANPED (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa na Educação) foi realizado o levantamento bibliográfico sobre publicações de Educação Especial a fim de relacioná-las às políticas de inclusão. 

Tudo teve seu início na Conferência Mundial de Educação para todos, em Jontien, Tailândia, no ano de 1990. Após esta conferência o Brasil não só traçou planos para otimizar a educação do país como também se deparou que, para isso, deveria melhorar o sistema educacional entre crianças e adolescentes com necessidades especiais. Isso se iniciou como um projeto, mas só foi tratado com mais seriedade após a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade; organizada pela UNESCO e pelo Governo espanhol. 


Esse movimento teve um sério impacto nas escolas brasileiras. Segundo o MEC/SEESP, em 2001, as estatísticas sobre os alunos com necessidades especiais matriculados nas escolas especiais eram de cerca de 63% dos 400 mil matriculados. Nos anos seguintes, os dados apontaram uma queda ainda maior nos números de matrículas destes alunos nestas escolas até 1999. (MENDES; ALMEIDA; TOYODA, 2011)


A despeito disso, há uma grande contradição sobre o que definido após a Declaração de Salamanca (1994). Os dados qualitativos da revisão bibliográfica destacam a grande precariedade das instituições de ensino que apresentam diversas carências estruturais, curriculares, profissionais, etc.

2 METODOLOGIA

A metodologia de pesquisa bibliográfica é válida pois possibilita um estudo dos retrocessos, interrupção e os avanços referentes a um campo específico de conhecimento. No decorrer de uma pesquisa bibliográfica é possível evidenciar a continuidade na elaboração de modelos que fundamentam as políticas no campo do saber em estudo.

Por esta razão, este estudo constitui-se de uma revisão da literatura sobre Educação Especial encontrada no GT-15 da biblioteca da ANPED, realizada entre julho a setembro de 2016. Os filtros utilizados para a pesquisa partiram da palavra-chave “Inclusão” e em Grupo de Trabalho “GT - 15 Educação Especial”. Selecionamos 12 artigos datados de 2005 até 2015 sobre diversos tipos de experiências, projetos e discussões que contextualizam o intuito do trabalho, mas que foram publicados apenas em 2016.


 Os critérios para a incorporação de artigos para revisão foram relacionados a educação especial com enfoque na inclusão. Em seguida, foi mapeado em ordem cronológica de publicação da biblioteca e foi feita a leitura de cada artigo. Por fim, elaborou-se uma síntese de cada publicação para a posterior análise.

Essas 12 publicações foram examinadas de acordo com um roteiro para categorização temática que analisou: (1) Seleção dos artigos da biblioteca da ANPED em Outubro para Novembro; (2)
Leitura/ Breve síntese; (3) Organização das Instituições dos autores/Regiões; (4) Categorização em projetos e pesquisas; (5) Metodologia; (6) Resultados/conclusões.
3 RESULTADOS

Para cumprir a finalidade dessa pesquisa, dentre os artigos analisados verificou-se que em relação à localidade dos autores na região sul do país se encontram o maior número de publicações (n=5) dentre os 12 artigos, seguida pela região Nordeste (n=3) e Sudeste (n=3). Referente a instituição, observou-se que apenas 1 dentre as 12 publicações é proveniente de uma instituição privada (Figura 1).

Figura1- Números de publicações analisadas de acordo com a região da Instituição


Fonte: O autor, 2017.
Quanto ao tipo de deficiência, observou-se 3 artigos voltados a deficiência geral, 3 à transtornos gerais do desenvolvimento, 3 à deficiência intelectual, 3 à surdez e 2 à deficiência física. Algumas publicações envolveram mais de uma deficiência no decorrer do estudo, por isso o resultado da soma das deficiências citadas anteriormente (14) é maior do que ao de artigos compilados. 
Dentre as publicações selecionadas 3 foram projetos de inclusão e 9 pesquisas. Os primeiros, para introdução desta análise, foram os projetos. O contexto de inclusão é muito amplo pois existem inúmeros tipos de deficiências. Entretanto, as adversidades que os pesquisadores se sustentaram levou a justificativas muito semelhantes: a preparação do docente e a adequação da escola ao trabalhar com alunos com necessidades especiais.

A dualidade entre a legislação e prática é muito citado. Empecilhos do cotidiano escolar contextualizam uma iniciativa que poderá fazer um enorme efeito comparado com o que realmente é feito. Primeiramente, os docentes são adequados para receberem os alunos deficientes? Os relatórios de experiência relacionados com a bibliografia dos próprios textos respondem que não. Por exemplo, no texto de Lacerda e Lodi (2013) “A Difícil Tarefa de Promover Uma Inclusão Escolar Bilíngue para Alunos Surdos” retrata uma realidade que alunos surdos, em geral, eles não possuem nenhum conhecimento de libras, ou seja, não se comunicam. Os docentes sem preparo ou formação alguma para recebê-los dificilmente terão capacidade de incluí-lo no intuito social e, muito menos, no formativo da escola.

Simultaneamente, as publicações baseiam-se em propostas de intervenções que se encaminham à uma nova postura no âmbito escolar, como o estudo de Granemann (2007) cita em: “Inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais na escola: uma proposta necessária e em ascensão”, essa concepção implica em um novo procedimento que discute a respeito do projeto pedagógico, metodologia, avaliação e a postura dos educadores.

Vasques e Benicasa (2013) faz a referência do espaço conquistado pelos portadores de “Transtornos Globais do Desenvolvimento”, "autistas" e "psicóticas" nas salas de aula. Porém, de acordo com as controvérsias entre a constituição e a prática em geral, questões são lançadas como: “Quem são estes alunos? Como aprendem? Quais condições para que o ensinar e o aprender se constituam? ”. A escolarização é pautada pela impossibilidade. 


Assim, foi apresentada uma ação de ensino, pesquisa e extensão que nasceu a partir dessas questões. Esta prática permitirá ao professor uma breve pausa, diante das pressões de seu meio profissional, à leitura. Oferecer condições para a constituição do “professor como leitor de seu aluno, como narrador e autor de uma prática”. A proposta possuía alguns encontros presenciais e o ambiente virtual como espaço/lugar privilegiado para o diálogo, a leitura e a narrativa.


Especificamente ao corpo docente, Lima e Dorziat (2013) analisam o discurso da inclusão e como afetam a maneira de ser professor. Cenas do cotidiano refletem em ações espontâneas e inconsequentes que dificultam a interação do deficiente com os demais; isso acarreta um processo de exclusão não intencional. Evidencia-se então a necessidade de adaptação do docente a situações que sua graduação nunca exercitou.

Segundo Pieczkowski (2015), a avaliação no contexto da aprendizagem e seus efeitos durante o período universitário, retratam a forma como os professores são “levados” pelos discursos de inclusão, como por exemplo, os docentes relatam que procuram várias tentativas para favorecer a aprendizagem ou então, evitar a reprovação. Em sua pesquisa a autora observou que muitos professores entram em conflito na hora da avaliação e projetam um olhar de fragilidade nos estudantes com deficiência. O que só confirma a inaptidão dos professores em lidar com essas situações, o intuito de favorecer a aprendizagem é nobre, mas as ações descaracterizam o processo de inclusão.

Lockmann, Machado e Freitas (2013) a partir de análises de discursos sobre inclusão, o estudo investiga como os indivíduos produzem as formas de ser professor. A pesquisa foi realizada com formandos de licenciatura e professores da educação básica a partir de questionários, e tenta mostrar que a subjetividade docente é constituída por discursos que circulam na sociedade de maneira que não se refere a interioridade do sujeito, mas na forma como são determinadas verdades, externas ao sujeito, que acabam o construindo.


No setor das políticas públicas que estão associadas com educação especial. Albuquerque (2013) em “Inclusão: Discurso legal e atendimento educacional especializado (AEE) no cotidiano escolar”, expõe o AEE como um recurso imprescindível ao processo de inclusão escolar, mesmo reconhecendo que os instrumentos legais não sejam reconhecidos pela escola. A atuação do apoio (estagiário que acompanha o aluno individualmente durante a aula), é necessária para que a dificuldade presente em alguns professores de acompanhar os alunos com deficiência não desestabilize a todos. 


É importante ressaltar ainda que, a necessidade de se compreender o paradigma da inclusão a partir de temas mais gerais, tais como a diferença e o preconceito - abordados de forma genérica - tornam-se evidentes em determinadas publicações. Percebe-se a importância e urgência de reflexão nesses aspectos pela coincidência frequente desse assunto em nossa literatura.

Iniciativas como a de Danúsia (2013) que optou por trabalhar com alunos com DI matriculados na sala de aula comum e seus respectivos professores. Criou a questão: Quais os benefícios, em termos pedagógicos e sociais para os alunos com deficiência intelectual – DI a partir do Ensino Colaborativo no âmbito da classe comum? Sua análise indicou, em relação aos alunos com deficiência, participantes desses estudos, tanto adquiriram maior participação com autonomia nas atividades pedagógicas quanto passaram a interagir com seus colegas e a serem respeitados pelos mesmos enquanto alunos da turma. 

Nas publicações que discorrem sobre as especificidades e singularidades de cada deficiência no ambiente escolar, nota-se que a maior parte das pesquisas/ entrevistas foram qualitativas, com alunos especiais, professores, pais e servidores. As pesquisas de forma geral têm um cunho voltado para propostas intervenção e reflexão, cuja maior incidência de temas foram de investigações relacionadas a procedimentos de ensino.

4 CONCLUSÕES
As publicações discorrem sobre os percalços do Brasil tratando-se de inclusão. É evidente a legislação entrar em conflito com a realidade a partir de diversos relatos, pesquisas bibliográficas e até mesmo projetos que procuram mudar a situação de uma pessoa com necessidades especiais no meio educacional. A exclusão, por exemplo, é um dos problemas mais abrangentes relatados; ela que, muitas vezes, acaba sendo não intencional por falta de preparo do docente e por trazerem diversas anormalidades no ambiente dos outros alunos.


Em suma, os professores devem saber como agir ao deparar-se com alunos especiais e pouco é salientado essa importância na própria graduação do licenciando. Como alternativa, oferece-se formações continuadas, experiências e sensibilização destes profissionais, mas pouco é subsidiado para tais providências. Com isso, as ações de extensão e coleta de dados por pesquisadores tentam fazer a diferença, mínima que seja, e, cada vez mais é possível notar relatos de alunos - que antes possuíam dificuldade de interagir com outros - desfrutarem suas primeiras experiências em sociedade.


Consideramos fundamentais as reflexões presentes nos estudos analisados, pois contribuem a novas perspectivas no âmbito escolar uma vez que, é evidente a dificuldade dos professores em atender a educação especial, assim como, a falta de recursos e estrutura da escola. Como futuros educadores, acreditamos que a relevância dada à essa problemática é essencial, mesmo sem suporte e incentivo é substancial para a bagagem do professor amalgamar propostas - como as publicações compiladas neste estudo que representam uma possibilidade excelente para a inclusão.
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